
ATA DA 3 03a  SESSÃO
D A P R IME I R A C ÂMAR A  D A J U N T A I) E  R E C U R SO S AD M IN IS TR AT IV O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

Data : 01 de junho  de 2021 Local :  P lenário  da JURAT. Horá rio : 08 :30h.

Re união n° 11 /2021

Presente s : Osni  Sidnei  Munhoz, Pau lo  Tsal ikis, Diogo  Arão  Nascimento  Pau lo, Simone Hari tsch e Vanessa Crist ina

do  Nascimento  Kalef

Presidiu os t rabalhos o  Presidente das Câmaras de Ju lgamento  o  Sr. Maico Bet toni , e Secretariou  a Sra. Sahmara Liz

Botemberger.

Pauta : 1 - Aprovação da Ata da Sessão anterio r; 2 - Ju lgamento de Processos e 3 - Aprovação de

ementas/Acórdãos.

De libe raç õe s:

1 -  Aprovação  da ata da sessão  anterio r . 2  -  Ju lgamento  de Processos : Proc esso n° 1343 /2017 /JURAT, pro toco lado

sob n° 646 99 /2016  em  que é rec lamante Sociedade E ducacional  de Santa Catarina SOCIESC -  sendo  rela to r  Pau lo

Tsal ikis. Assunto :  Impugnação  das no ti f icações de tr ibu tos n° 61 a 70/2016, au tos de infração n° 245 , 246  e 259/2016

e decisão  de o fício  n° 196 /2016 ; Proce sso n° 1348 /2017/JURAT, pro toco lado  sob n° 6276 /2017  em que é reclamante

Sociedade E ducaci onal  de San ta Ca tarina  SOCIESC -  sendo  relat o r  Pa u lo  Ts al iki s. Ass unto : Imu nidade de IPTU;

Processo n° 1359 /2017 /JURAT, pro toco lado sob  n° 5808/2017 em que é reclamante Sociedade Educacional de

Santa Catarina SOCIESC -  s endo  relato r  Pau lo  Tsal ik is. Assunto : Impugnação  das no t i f icações de t r ibu tos n° 87  e

88 /2016 , autos de infração n° 295 , 296  e 297/2016 e decisão de o fício  n° 211 /2016 ; Proc esso  n° 1360 /2017 /JURAT,

protocolado sob n°  6267 /2017  em que é recla mante Sociedade Educac ional  de Sa nt a Ca ta ri na  SO CIESC -  se ndo

relato r  Pau lo  Tsal ikis. Assunto : Impugnação  da no t if icação  de t ribu tos n° 84 /2016 ; Processo n° 1374 /2017 /JURAT,

pro toco lado  sob n° 14094 /201 7  em  que  é r ecla mant e So ciedade Educa cional  de Sa nta Cata rina  SOC IESC  -  s endo

relator  Paulo  Tsal ikis. Assunto : Impugnação  da no t i f icaç ão  de t r ibu tos n° 03 /20 17 , au to  de  infração  n° 05 /2017  e

decisão  de o ficio  n° 02 /2017 ; Proc esso  n° 1540 /2018/JURAT, pro toco lado  sob n° 4 1 668/20  1  8  em que é reclamante

Sociedade Educacional de Santa Catarina SO CIESC - sendo relator Paulo Tsal ikis. Assunto : Impugnação das

no t if icações de t ributos n° 41 , 42 , 43, 44 , 45 , 47 , 48 , 49, 51, 52 , 53 , 54 , 55  e 65 /2016 , autos de infração  n° 41, 42  e

63 /2018; Processo n° 1589 /2018 /J UR AT, protocolado sob n° 51513 /2018 em que é reclamante Sociedade

Educacional  de Sa nta Catar ina SOCIESC -  se ndo  relat o r  Pau lo  Tsal ikis . Assunt o :  Impugnação  das  no t i f ic ações de

tributos n° 81, 82, 83, 84 e 85/2018, au tos de infração n° 66, 67 e 72 /2018; Processo n° 1590/2018 / JU RAT,

pro to co lado  sob  n° 5 1511 /2018  em que é recl amant e Soc iedade Edu caci onal  de Sa nta C atar ina SOCIESC -  s endo

relator Pau lo Tsalikis. Assunto : Impugnação das no ti ficações de tr ibutos n° 90 e 91/2018, autos de infração n°

76/2018; Processo n° 1591 /2018 /J UR AT, protocolado sob n° 54398/2018 em que é reclamante Sociedade

Educacional de Sa nt a Ca t ar ina SOC IE SC  -  se ndo relator  Paulo  Tsal ikis. Assunto : Impugnação  da no t i f icaçã o  de
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tributos n° 99/2018. O re la tor P aulo Tsal ikis, iniciou  info rmando que embora conste do  relatório  diversos processos

inerentes  à matr i z e f i l i ais da m esma ins t i tu ição , versando  sobre os t r ibu tos ISS e IPTU, entende que a ma téria de

fundo  é una, po r t ratar-se de imunidade t r ibutária, ref let indo  sua apreciação  de forma unifo rme em todos, razão pela

qual  fo ram apensados para real izar a anál ise de méri to  em conjunto . Passou  a lei tu ra do  relatório  e vo to : Em relação

à tese suscitada pela Reclamante de que matriz e f i lial  deveriam ser  consideradas como pessoas ju rídicas au tônomas,

deve ndo ser apl i cada a norma inserta no art. 127, II do CTN, pontuou  que est a não merece guarida, po is em

dissonância com os mais recentes posicionamentos judiciais, à exemplo  do  cont ido  no  Aglnt  no Agravo  em Recurso

Especial  N° 1 .286 .122/DF. Não  há que se falar  em au tonomia das f i l iais em relação  à matr iz, conquanto  a existência

de cadast ro  própr io  junto  à Recei ta Feder al  do  Br asi l  (CN PJ) e se de dist i nta, não  lhes co nfere au tonomia ju rídica

como registrado  na decisão  ret ro; No  tocante a imunidade estampada no  Art . 150 , VI, "c" da Const itu ição  Federal ,  o

texto  demonstra a dependência da comprovação  do  atendimento  das condições estabelecidas em lei  para sua f lu ição .

Na hipó tese dos autos, a Auto ridade Administrat iva F iscal  afastou  a imunidade nos termos no  §  1  °, po r infração  do

inciso 1 e do §2°, todos do art. 14  ret ro, ou seja, em razão da constatação de dist r ibu ição  parcela do  pat r imônio  ou de

rendas da Contribuinte, assim como pelo  desvio  de f inal idade em decorrência da real ização  de at ividades indust riais,

comerciais e prestação de serviços não relacionados com os objetivos educacionais e correlatos da ent idade

consagrados no  art .  205  da Const itu ição  Federal ,  estas devidamente comprovadas através das notas f i scais eletrônicas

do  campo  de  incidência  do  ICMS, i nclusive co m destaque  do  IPI, à exemplo  dos  documentos  acostados no  anexo  4

do PTAC n.° 1343 /2017  às f l s. 2124 /2378, além da vis to ria in  loco real izada em  31 /03 /2016 , de aco rdo co m  o s

registro por fo tos acostados às f ls. 1184/1240  do  vo lume 5 do PTAC n.° 1343. Sobre o  tema, ci tou  o RE 369809 /RS

e o RE767332 /MG. In fo rmou  que esse en tendim ento  paci f ic ado  na Suprem a Cort e, dec orre da  l imi t ação  i mposta

pelo § 4° do art. 150 da Carta Magna, que assegura a imunidade somente ao patr imônio , renda e serviços,

relacionados com as final idades essenciais das ent idades. Portanto, em realizando at ividades que não sejam

essenciais ao  ensino , como comprovado  pelo  F isco , resta patente a inapl icabi lidade da benesse f iscal .  Sobre o  PPR,

sustentou  a Contribu inte nas reclamações, que o  Programa de Part icipação  nos Resu l tados-PPR (PTAC n.° 1343 , f l s.

4402/4407), trata-se de distr ibu ição  de resu l tados e não  de lucros, assegurados nos termos do  art.  2°, §1 ',  II da Lei  n.°

10 .101 /00. Ocorre que o  programa decorre de aco rdo  colet ivo , consoante documentos constante às f ls.  4408 /4415 do

anexo 12 do PTAC n.° 1343 /2017, fi rmando inicialmente entre a Contribuinte SO CIESC e o Sindicato dos

Pro fesso res do  Norte de Santa Catarina-SINPRONORTE, com vigência a part i r  de 01 /01 /2009  e tendo  por objet ivo

melhorar  os níveis de qual idade, produ t ividade e resul tados globais (cláusu la primeira) , fo i  estendido  posterio rmente

para todos os funcionários, confo rme pactuações ocorridas nos anos de 2013  e 2014  com Comissão  de Empregados

(fls.  4416 /4429). In  caso , mesmo assumindo  não  tratar de dist r ibu ição de lucros, a vedação estampada no  inciso 1  do

art. 14  do CTN é relativa à dist r ibu i ção  de qualquer parcela de seu pat r imónio  ou  de suas rendas e dessa maneira, há
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que c onsiderar , em um primeiro momento, o ing resso dos recursos na e ntidade em contrapartida dos se rviços po r e la

prestados , constituindo sua fonte de renda e propiciando assim apurar superávit ao final do exe rc ício, a ser

inc orporado ao seu pa trimônio . Citou a Ata da tada de 14/04/2011 (PTAC 1343 , f ls. 308 ), onde consta a aprovação

unânime  da  inc orporaç ão do superávit  do  ano de  2010 ao patrimônio soc ial da  e ntidade . Assim , se  a  distribuição

ocorre e m momento ante rior à apuração  do resultado, seja ele superávit  ou déficit , estar-se-á distribuindo rendas, ao

passo que ocorre ndo  de po is, a  distribuiç ão é de patrimônio . Logo , o  PPR é distribuição  de  re ndas ou de patrimônio,

haja vista afetar dire tame nte o  resultado da  entidade e, por qualquer forma que se dê, reve ste-se de  uma  distribuição

de valor vedada pela legislação para fins de manutenção da imunidade c omo  já reportado. Não obstante, foi

consta tado pe la Auto ridade Administra tiva  Fisc al,  a travé s do  e xame das folhas de pagamento  e re gistros no livro

razão, de outras verbas vedadas como comissões , grat ific açõe s e bonificações , o que  afasta a  imunidade  da entidade,

segundo  entendime nto  pacif icado na Suprema Corte desde  muito antes da Constituiç ão Fe dera l de 1998. Ci tou  o RE

93463 /RJ e RMS 28200  AgR. No ponto, é importante registrar a CO MU N IC AÇ ÃO  AO  ME R C AD O , realizada em

18/12 /2015 pe la  e mpre sa GAE C Educação S.A. (PTAC 1540/2018, fls. 63 e 2328), em a te ndimento à Instrução

CV M n. ° 358 /2002, onde info rma a aprovação pe lo  Conselho  Administrat ivo de  Defesa da  Econômica -CADE , s em

restrições , da inte graç ão  das a tividade s da Sociesc ao  g rupo  Anima Educação , passando a f igura r c omo controlada

indireta , sendo na sequê ncia , em 21/12/ 2015, noticiado pela mesma empresa, FATO RELEV ANTE (PTAC

1540/2018 , fls.  58 /62), novamente  em ate ndimento à Instrução CVM n.° 358 /2002, com o  comunicado aos ac ionistas

da empresa e ao mercado em geral , da assinatura , naquela data , do "Instrumento Particular de Investimento,

Reest ru turação da SOCIESC e outra s Avenças ("contrato ") at ravés do qual a sua subsidiária integral PGP

Educação  S.A. ("PGP ") celebrou  negócio jurídico que resu ltará  na  t i tida ridade de todos os d ireito (" Transação ")

sobre a  Sociedade Educaciona l de San ta Cata rina (" Sociesc " ) ", pelo qua l se riam de sembolsados o  va lo r de R$

150 .000.000,00 (cento e  cinque nta  milhõe s de  re ais ), conforme documento de f ls.  58 /62 . Essas informaç ões re vestem

de extrema relevância em função da nova c ondição da Contribuinte , que passou a ser considerada controlada indireta,

como consta nos docume ntos e de monstrações c ontábeis presentes às fls. 64 /69  e 2329/2378 do PTAC n.° 1540/2018,

de uma  sociedade  por ações que opera  na bolsa de va lores , passando assim , a inexistir a c ondição  sem fins lucrativos,

estampada no art . 150 , VI, "c" da CFRB/ 88 e no art . 9 °, IV, "c" do  CTN, a partir da formalizaç ão do ato  jurídic o de

aquisição , ocorrida em 21/12 /2015, como já citado , não havendo ma is que  se  fala r em imunidade tributá ria  de sde

então . Efeito  direto do a fastamento da  imunidade tributária , exsurge o deve r de reco lher os tributos (ISS e IPTU), o s

qua is fo ram c onstituídos pelo  lanç ame nto na forma dos a rt . 142 e 145  do  CTN. Sobre a  contestação da Reclamante

dos lanç amento  rea lizados pelo Fisc o , ale gando este s não espe lharem a  rea lidade  dos fatos, estando este s viciados

por serem os créditos duv idosos, c onstituindo -se  e m v íc io  forma l nos te rmos do a rt . 173 ,  II do  C TN, não merece

p ros perar , ante a ausência de ap resenta ção de p rovas no sentido de desconstituir os valores apurados ou de
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demonstração  mínima de divergência em seus valo res. Ademais, cabe acentuar  que os atos administ rat ivos gozam de

presunção  de legi t imidade e veracidade, cabendo  ao  recla mante o  ônus de provar o  con trário . No  tocante às mul tas

apl icadas , embora  a Contr ibu inte manifest e ação  d iscricio nária po r parte da Au to r idade Administ ra t iva F is cal ,  tal

argu ição falece diante da previsão do parágrafo único do art. 142 do CTN, a qual determina ser, a at ividade

administ rat iva de lançamento ,  vincu lada e obrigató ria, so b pena de responsabi l idade fu ncional , e, po r consegu inte,

não  lhes  ca bendo o  di r ei to  de esco lha na a pl ic ação da lei . No cas o  em tela a Au to ri dade Administ rat iva F iscal

apl ico u  a mu l ta de duas  veze s o  va lo r  do  t r ibu to  devido  em fac e de toda a  conj untu ra  que enquadra a si tuaç ão  no

inciso II re t ro , diant e da manu t enção inde vida na s i tu açã o  de i mune, qua ndo reco lhia ou tros t r ibu tos nas esferas

federal  e estadual , omissão  na emissão  de no ta fi scal ,  ausência no  reco lhimento  do  ISS ret ido , apresentação  da DIR,

entre ou tras. Essa si tuação  também encontra respaldo  nos art.  1° e 2° da Lei n.° 4.729 /1965, no mesmo sent ido  dispõe

os art .  1 ° e 2° da Lei n.° 8 .137 /1990 . Quanto  às mul tas apl icadas po r descumprimento  de obrigação  acessó ria, em que

pese  a possi bi l i dade  de inexist i r  a obrigação principal ,  sob a interpretação do contr ibu inte de estar  ao abr igo  da

norm a im uni zant e do  te xto consti tucional , subsist ia o de ve r  da e nt ida de  e m relação às obrigações ac essó rias ou

inst rumentais, consoante entendimento da Corte Suprema no ju lgamento do RE 250 .884 /SP. Diante disso , a

manu tenção  dos au tos de infrações po r  seu  descumprimento  é medida que se impõe, na medida em que a legislação

municipal  não  confere poder discricionário à Auto ridade Administ rat iva F iscal . Assim, vo tou  no sentido  de conhecer

das reclamações e no  mérito  negar-lhes provimento, mantendo  inal teradas(os)  as Decisões de Ofício, as No t i f icações

de Tribu to s e os Au tos de Infrações presentes nos Processos n.° 1343 /2017, 1349/2017, 1360 /2017, 1374 /2017,

1540 /2018, 1589/2018, 1590/2018 e 1591/2018 e do indeferimento ao pedido de reconhecimen to  de imunidade

cont ido  no  processo  n.° 1348 /2017 . Passada a palavra à De fe nsora  da  F aze nda  P úblic a  Dra . Vane ssa  Crist ina  do

Nasc ime nto Ka le f que se manifestou , por  a tende r a os pressupostos de admissibil idade, pelo conhecimento das

reclamações e, no  méri to , dada a relação  int r ínseca entre os processos e a matéria discu t ida, se manifesta, de maneira

uniforme e conjunta, nos segu intes termos:  Quanto à discussão  acerca da consideração  da pessoa jurídica, resta claro

que as filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa ju rídica, não abarcando , portanto, au tonomia

ju rídica em relação à matriz. Ademais, quanto à imunidade tribu tária requerida pela Reclamante, em razão do

extenso  conjunto probató rio  t razido  aos au tos pelo  F isco , entendo  como indevida a concessão  do  benefício  f iscal  no

presente caso , tendo em vista a real ização  de at ividades não  essenciais ao  ensino , além da dist r ibu ição  de valo res da

ent idade  a t í tu lo  de P PR, com issões,  grat i f i cações e bonif icações . Nessa  l inha, da lei t u ra dos  au tos,  consta ta-se a

neces sidade de afastamento da imunidade t r ibutária, que te m co mo consequência direta, o dever de reco lher os

tributos devidos e apl icação das multas decorrentes, em se tratando de at ividade administ rat iva vinculada e

obrigató ria, sob pena de responsabi lidade funcional , confo rme previsão  constante no  parágrafo  único  do  art . 142 do

CTN . Ainda , ent ende que  a Reclamante não  t rou xe aos au to s novas  pro vas tendente s a modi fiça r  as  dec isõe s já
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exaradas pela au to ridade f i scal .  Po r f im, o  parecer  é  no  sent ido  de ne gar provi mento  às  reclamaç ões apres entadas,

mantendo  inte gralme nte as  Decis ões de  Ofício , as N o t i f ic ações de Tri bu tos e os Au tos de  Infra ções p resent es nos

Processo s o ra a nal isados e do inde feri ment o  ao  ped ido  de r econheci men to  de im unidade cont ido  no  p roce sso n.°

1348/2017 . Part icipou  da sessão o  proc urador da  re c lama nte  Thiag o  Luis B e rna rde s , OAB/ SC  3 1 . 63 5  e co mo

ouvinte, o Sr. Vicen te O .M.de Re sende. O proc urador i nici ou  s ua su sten taçã o  al egando  qu e ho uve conf usão  com

relação  ao  desvio  de final idade das demais at ividades exercidas pela Sociesc. Info rmou  que o fato  dela exercer  outras

at ividades, além da at ividade principal , não ens ej a  a  per da da imunidade tr ibu tária. Sobre o PPR, alegou  que o

mesmo era dist r ibu ído  confo rme métricas alcançadas, proporcional  ao  salário , não sendo  distr ibu ição  de lucros mas

sim bonif icação . Esses fatos não  devem ensejar  a perda da imunidade visto  que t rata-se de uma inst i tu ição  sem fins

lucrat ivos. Comentou  sobre o  l imite const i tucional  do  poder de t ributar  e que tal  limite está sendo  ul t rapassado  e que

não  há fato  gerador no  presente caso e que todas as atividades real izadas pela Sociesc tem cunho  educacional , sendo

at ividades técnicas. Após a manifestação do representante legal da reclamante, a Defens ora da Fazenda Públ ica

manteve sua manifestação . O ju lgador Osni  S idne i  Munhoz vo tou  no  sent ido  de:  quanto  à au tonomia entre a matr iz

e as f il iais suscitada pelo  contr ibu inte, acompanhou o  vo to do relator , no  sent ido  de que a au tonomia entre as mesmas

é tão  somente administ rat iva e operacional . Quanto  à imunidade, também acompanhou  o vo to  do  relato r , po rém com

outro fundamen to , com base da  Lei n° 10.101 /2000. Sal i ent a qu e a  re feri da lei dispõe sobre a part icipação dos

empregados nos lucros o u  resu l tado s das empre sas, e que em seu  §  3°,  que as ent idades sem fins lucrat ivos não  se

equ iparam  ao  conc ei to  de empr esa esta bele cido na ref er ida  le i  e que an te ess e fat o  s eu s e mpr egado s não podem

part icipar nos lucros ou resul tados. Acrescenta que a participação nos lucros e resu l tados dos empre gados de

associações sem fins lucrat ivos só  passou  a ser  permit ida posterio rmente, com o  advento da MP n° 905 /2019, que fo i

revogada pela MP  n° 955 /2020 e finalmente pela Lei n° 14.020 /2020, desde que na part icipação nos lucros e

resu l tados tenham sido  u t i lizados índices de produ t ividade ou  qual idade ou programas de metas, resu ltados e prazos.

Somente a parti r  de 11 /11 /2019 , com a publicação da MP n° 905 /2019, é que o  o rdenamento  jurídico pátr io admit iu  a

part icipação  dos  emprega dos nos lucros o u  resu l t ados da s ent ida des sem fins luc rat ivos que goza m da imu nidade.

Assim, entende que no  caso  de part icipação  nos lucros ou  resul tados de entidade sem fins lucrat ivos antes da referida

data caracteriza inobservância ao inciso I do art. 14 do CTN, o que au to riza o fisco a revogar o benefício da

imunidade, como de fato o fez na Decisão de Ofício n° 196/2016, do PAF n° 409/2015, de cu ja decisão o

contribu inte foi  cient i f icado  em 30/11 /2016 . Complementa que a decisão  do  f isco  pela revogação  da imunidade, bem

como o  indeferimento  do  pedido  de imunidade realizado  pelo  contr ibu inte no PTAC n° 1348/2017 , fo i  correta. Sobre

as No t i ficações de Tribu tos n° 41 , 42 , 43 , 44 , 45 , 47 , 48 , 49, 51,52 , 53 , 54 , 55/2018 , 61 , 62 , 64 , 65 , 66 , 67 , 68 , 69 ,

87 , 88 /2016 , 03 /2017, 82, 83, 84, 85/2018  e 90 , 91 /2018 , abriu  divergência, po is entendeu  que deve ser  afastadas as

mul tas de 200% aplicadas pelo  f isco . Confo rme se veri f ica das referidas no t i f icações f iscais, a u l ta de 2  vezes o
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valo r do  t r i bu to  fo i  fundamentada no inci so  II,  do  art .  24  da Lei  n° 1715 /79 . Entende que a s referidas mul tas, na

ordem de 2 vezes o  valo r  do  tr ibu to , vio lam os princípios do  não  confisco , da razoabi l idade e da proporcional idade,

cu ja matéria está em análise junto ao STF, em sede de repercussão geral no RE 640.452 /RO. Sob o mesmo

fundamento , alegou que devem ser  afastadas as mul tas de 2 UPM's apl icadas pelo  f isco  fulcro  no  art .  5 °, inciso  II,  da

LCM n° 286 /2008 , apl icadas nos Au tos de Infração  n° 259 /2016 , 296 /2016 e 42 /2018. Assim, conclu iu  pela anu lação

das mul tas arbi t radas com base no  inciso  II,  do  art .  24  da Lei  n° 1715 /79 , apl icadas nas No t i ficações de Tribu tos n°

41, 42, 43, 44, 45, 47, 48, 49, 51,52, 53, 54, 55/2018, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 87, 88/2016, 03/2017, 82, 83, 84,

85 /2018  e 90 , 91 /2018, bem como pela anu lação  dos Au tos de Infração  n° 259 /2016 , 296/2016 e 42 /2018 , mantendo

as demais decisões de o ficio , no t i f icações e au tuações f iscais confo rme o  vo to  do  relato r . O julgado r Diogo  Arão

Nasc ime nto  P aulo acompanhou  a divergê ncia abert a pelo  ju l gador Osni  Sidnei  Mu nhoz no  qu e tange as  mul tas de

200% pelos mesmos fundamentos, e nos demais itens e argumentos acompanhou o relator Paulo Tsalikis. A

julgadora Simone Haritsc h , em seu voto, acompanhou o Relator e negou provimento , mantendo em sua

integral idade as No t i f icações de Tribu tos, os Au t os de Infrações e as Dec isõ es de Ofícios e o  Indefe rimento ao

pedido  de reconhecimento  de imunidade dos Pr ocesso s em tela. Destacou  que: "o  Re clama n te a duz q ue o  Fisco

exigiu  a  gra tuidade dos serviços, en tretan to não  se observa essa condição  nos processos fisca is, ademais é ced iço

que o  termo  sem f ins lucra t ivos não  p ressupõe, necessa riamen te, na  p restação  g ra tu i ta  de serviços. O q ue  n ão  é

permitido, lega lmen te, é a  dist ribu ição  ou  apropriação dos resul tados financeiros pelos seus sócios, di rigen tes ou

empregados, em virtude que todo  e qua lquer ganho , rend imen to  ou  lucro  da  en t idade deve ser, ob riga to riamen te

revert idos em suas fina l idades essencia is. Não somente a renda, como também devem obrigatoriamen te ser

di recionados as suas f ina l idades essenciais todo o  seu  pa trimôn io e serviços pa ra  f ins do  beneficio consti tuciona l .

Assim, quando  o  Reclamante d istribu iu  pa rcela  de pat rimôn io  ou  renda a  seus colaboradores e d i retores, na forma

de Plano de Pa rticipação de Resu l tados (PPR), como por exemplo, o pagamento de 1 .157  benef ícios a  tí tu lo de PPR

em março  2015, rela tivo cio  acordo do  ano de 2014, (Processo  Fisca l 109/2015), ou mesmo de grat ificações (f1 .2756

PAF1018 /2016) ou  comissões, passou a descumprir o  inciso  I ,  a rt . 14  do CTN, pois independen te da  nomencla tura é

vedada  a d ist ribu ição  de qualquer parcela  de seu pa trimôn io  ou  renda a  qua lquer t í tulo . Da  mesma fo rma , deixou

de a tender requ isito s findamen ta is previstos no  inciso  111 do  a rt igo  14 do  CTN quando  manteve escri tu ração sem

formal idade mínima  necessá ria para a ssegura r a exa tidão  de suas operações, visto que nos levan tamentos apurados

pela  Au toridade Fisca l,  houve registros sem amparo  de no tas f  sca is, d ivergências de valo res das recei tas apuradas

e reg ist radas sem que f osse  poss ível a ident ificação da composição dos va lores(PAF 1018 /2016) mesmo após

in t imação .f isca l  (IF  175/2017, IF  268 /2017). Nesse pon to , sustenta  o  Reclaman te que o  con tro le dos lançamen tos

das receitas ocorre apenas pela verificação  a ia cópia  contra to , e não pela emissão  das notas fi scais. Aqu i cabe frisa r,

confo rme rela tado  no p rocesso isca lizató rio e comp lementai; pela  Au toridade Fiscal, que ainda  a ssim não  fo i
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possível  correlaciona r os va lores lançados uma  vez que estes d ivergem dos p róprios contra tos . Outra  situação

acostada nos autos que corroboram que o Reclamante não a tendeu  os requisi tos elencado no inciso III  do  a rtigo 14

do CTN, quanto aos reg ist ros contábeis não se revest irem de cred ib il idade , ou seja , não a ssegurarem a exat idão dos

dados al i  lançados , é quando na  competência 07/2016 , a conta Recei ta  com Consultoria (Processo 1018/2016)

apresentou sa ldo nega tivo/devedor . É de conhecimento que a  conta  de Recei ta  é uma  conta de resu l tado credora, e

jama is terá  sa ldo devedor (nega t ivo ). Não obstan te , o Reclamante descumpriu  o §2° do mesmo a rt . 14  do  CTN c/c

§4° do a rt . 150  CF/ 88, visto que desenvolveu  a t ividades d issociadas das educaciona is , uma  ve z que explora a

at ividade de industria lização , serviços de t ra tamento térmico, ferramentaria , cal ibração, consultoria  e a ssessoria ,

en tre ou tros , sem o ob jet ivo educaciona l , e sendo que t oda  p rodução indust ria l é desenvolvida  por funcioná rios

registrados ou por tercei ros, como é o caso  da  consul to ria , confo rme constatado  in loco  pelas auto ridades f isca is

responsáveis pelo PAF n° 409/2015 e p rovas acostadas nos autos (f is.  2749  a  2754  -  PAF 1018 /2016). É imperioso

registrar que a imunidade prevista no art . 150, VI, c, da CF/ 1988 é est ritamente relacionada a atividade

educaciona l, no entanto, as Autoridades Fiscais duran te este processo  f rsca lizató rio 1018/2016 e 409 /2015

apontaram , at ravés de visi ta  in  loco, que nessas at ividades não há  envolvimento de a lunos na cadeia produtiva  e de

prestações de serviços e que a lém d isso os recursos advindos da  at ividade educaciona l estão sendo desviados pa ra

subsistência dessas atividades, de natureza não imunes (industrial , serviços prestados de tratamento térmico e

gestão tecnológica ) verificados através de lançamentos contábeis onde constam compras de matéria s p rimas,

tercei rização de etapas do p rocesso p rodut ivo bem como a ex istência  de funcioná rios regist rados em cargos e

funções estranhos a  á rea de ensino . Ainda  essas at ividades se d istanciam da benesse fisca l é quando da  ap licação,

pelo Reclamante , de cri térios d i ferenciados na  tribu tação, submetendo as essas operações à  t ributação do ICMS e

IPI, confo rme NF-e (f ls.  492 /542  - Processo  1018/2016) en tendendo  a t ividades como t ribu táveis e, no  entanto , nas

prestações de serviços su jei ta s ao  ISS  as a ssume como imune, de aco rdo  com as NF-em (f is. 594 /635 e 831/873).

Ora, a imunidade tributária é benesse fiscal que abrange a instituição educacional como um todo e não

parcia lmente . Ademais, p rudente observa r no p rocesso 1018 /2016 quanto " a ap rovação em 01 /02 /2016 pelo CADE

- Conselho de Administ ração e Defesa  Econômica - da transação ocorrida  com a  Sociesc , a qua l  resu l tou  na

aqu isição  de todos os di reito s desta  pela  PGP Educação  S.A., con tro lada  pela GAEC Educação  S.A. (Grupo  Anima

Educação ), e consequentemente na integ ração das at ividades da  Sociesc ao Grupo Anima  Educação (com base no

Comunicado ao Mercado Transação com a Sociesc)  " . Da mesma  fo rma , é importan te destaca r o con teúdo na

pág ina elet rôn ica http: //ri. animaducacao . com. br info rmada  pela s Autoridades Fiscais, na qual mostra que os

resu ltados da Sociesc já  passa ram a  compor o Demonstrat ivo de Resul tados da GAEC Educação S.A., no p rimeiro

semestre de 2016, incluindo todas a s informações financeira s de suas controladas. Assim, considerando que o

Gru po Anima  Educação é uma Sociedade Anônima  cu jo in tui to é o lucro e a  consequência é sua  ddstribu ição, com
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base nesses dados , e considerando ainda  que após Int imação Fisca l  n°398 /2016, sobre a necessidade de a l teração

junto aos cadast ros do município quanto ao t ra tamento tributá rio o Reclamante informou em 26 /08/2016, "que a

transformação da  Sociesc em Sociedade Anônima  não havia  sido concretizada p rincipalmente em decorrência  da

necessidade de prévia  regu larização  dos p rojetos mant idos pela  Sociesc jun to à  FINEPI e an te a exigência  do  MEC

para  manutenção dos projetos existen tes " . Nesse ponto, todas esta s evidências são base para  a  ap l icação do a rtigo

14  §  1  do  CTN para suspensão do beneficio fiscal  pelo  f isco .Em relação a legação da  Reclamante de que ma triz e

filial deveriam ser consideradas como pessoas ju ríd icas autônomas , o Ministro do STJ, Gurgel de Faria  já

manifestou  no  Aglnt  no  Agravo  de Recurso  Especial l .286.122 /DF "que apesar de as fi l ia is possuírem CNPJ p róprio

não aba rcam a au tonomia juríd ica , já  que ex iste a  relação de dependência  ent re o CNPJ  das f i lia is e o da  matriz

conferindo a elas somente autonomia administra tiva e operaciona l e portan to as fi l ia is são estabelecimentos

secundários da mesma  pessoa juríd ica , desprovidas de persona lidade jurídica e pa t rimônio p róprio, apesa r de

poderem possu ir domicílios em lugares diferen tes e assim havendo inadimplência contratual, a obrigação de

pagamento deve ser imposta à sociedade empresária por completo , não havendo ensejo para a autonomia

administra tiva , raciocín io a  ser adotado também em relação a  débi tos t ribu tários " . Quanto a  a rguição de vício

fo rma l do  lançamen to , nos termos do  a rt . 173, II  do  CTN não  merece p rospera r uma  vez todo  p roced imen to  e os

devidos lançamentos fo ram fundamentados em provas detalhadamente t razidas e apontadas nos processos confo rme

determina o art . 142 e 149  do CTN , em contrapart ida o Reclamante apenas ap resentou cóp ia do contrato socia l ,

certidões de ut il idade públ ica dos en tes federa t ivos e cóp ias da lei  mun icipa l  que lhe atribuiu a condição de

uti lidade púb lica, não apresentando outras que refutassem os lançamentos . Em relação a alegação de que os

descontos foram ignorados da  base de cálculo, assim a  arguição do f isco ter t ribu tado a s notas f isca is somadas aos

valores já lançados como fa turamento, t raduzindo em bis in idem , não merece acolh imento , visto que a s Autoridades

Fiscais ap resenta ram plan i lhas demonstrando os descontos devidos, bem como o compara t iv o das recei ta s sendo

que o Reclamante, a lém de não ter conseguido comprovar os reg ist ros contábeis das notas fi sca is relacionadas nas

intimações fiscais, na  Reclamação apenas a rgumentou  sem apresentar; nos autos , novamente qualquer p rova  que

pudessem refu ta r o s lançamen tos. No tocan te a  mul ta  ap l icada  de 200% sobre o principal , a Au to ridade Fisca l

ap licou em virtude de prát icas , detalhadas e fartamente documentadas nos autos , que refletem as h ipóteses descritas

no § 3 do  a rt igo 24  da  Lei  1 .715 /79 , bem como amparadas pelos incisos I  e II  do  a rt igo 1  ° da  Lei  4729 /65 . Nesse

sent ido, as Respostas as In timações Fiscais, IF 175 /2017 e 268 /2017 (PAF 1018 /2016- f ls 452), quando o

Reclamante declara na fl. 427  que as notas f iscais não possuem registro contábil, e que somente eram fei tos

regist ros f inanceiros, conferindo uma contabi lidade que não representam apropriadamen te a que se p ropõe. A

propósito , abordado nos au tos .foi que por ma is que o fisco tenha  sol icitado os reg ist ros das recei ta s, por meio de

int imações e a inda o contribuinte tenha pedido ma is p razo e se pronti ficado, as resposta s não supri ram a  inexat idão
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dos dados lançados, mantendo se a ssim inexequível a  ident i f icação dos lançamentos . Ainda, o Reclamante tendo

conhecimento da  obriga toriedade da  emissão da no ta  fi scal  elet rôn ica referen te aos serviços p restados po r força  da

lei  o f i sco consta tou ao ana lisa r o sistema  da  NF- em , que o contribu in te não emit iu as notas f isca is regula rmente

confo rme prevê a lei  complemen ta r 286/2016 , o Decreto  15 .007 /08  e a  Inst rução  Normativa . Da  mesma  fo rma , tão

logo houve as orien tações sobre a  obrigação da emissão da  nota f isca l eletrônica  pelo município de Joinvil le com o

tratamento tributário imune, o contribu in te permaneceu inerte a  a l teração devida . Em suma , a manutenção do

tra tamento  tribu tá rio  jun to  ao Municíp io  como imune cipós ciência  da  impossib il idade de usu fru i r do  benef icio , a

fal ta  de exat idão dos regist ros contábeis em razão de amparo de documentação (NF-em ) nos registros contábeis, das

discrepâncias de va lores nas contas , do sa ldo devedor em conta  de Recei ta , bem como pela  ausência  de Declaração

do  Imposto  Ret ido  -  DIR e seu  devido reco lh imen to  revelam enf im, todas essas si tuações a rro ladas nos au tos que se

ca racterizam com a  descrição  das h ipó teses p revista s no  § 3 do artigo 24  da  Lei  1715 /79, bem como os incisos I  e II

do art igo  1 ° da Lei 4729/65, e portanto acertada é a apl icação da multa d isposta no a rt.  24 . 11. Lei  1.715 /79 . No que

diz respeito à  emissão de NF -em, susten ta  o  Reclaman te que os sistem as da  Prefei t u ra  imped iram ta l  emissão ,

retratando e-ma i l  da tado de 9/11/2016 (fis. 264), no qual é reportado erro na importação de lote de RPS. A

afirmação do contribuinte , na  Reclamação que devido à d i f icu ldade técn ica em gera r nota fiscal , não se sustenta

por dois motivos um que existe um canal de comunicação, o e-mail fiscalville á ,ioinville .sc.gov.br., pa ra  sana r

quaisquer dúvidas sobre a utilização do sistema da nota f isca l eletrônica e outro que havia p lantão ,f isca l

direcionado a  quest ionamentos da legislação . Tanto é que , o p roblema  enviado por e-ma il consta que, foi respondido

no dia seguinte e que a solução já constava do manual de integração disponível ao contribuinte desde a

operaciona l ização  do  sistema . [. . .1  Logo , adequada  a  pena l idade imposta  pela  Au to ridade Fisca l  referen te a  não

emissão  de no ta  f i sca l  e decla r ação  de importo ret ido  no s lermos  do  a rt ig o  5  da  L C 286 /200 8  [. . .] . Do  m es mo

modo, cab ível  a multa  imposta pela  emissão com t ratamento tribu tá rio indevido como imune nos termos do inciso II

do  a rtigo 5  da  LC 286 /2008, visto  que com base nas provas a rro ladas no  processo  f isca l 409 /2015  a Reclamante já

estava  cien te que não atend ia  aos requisi tos estabelecidos em lei  pa ra  a  benesse de imunidade e mesmo após ser

notif icada no processo fiscal 409 /2015  permaneceu inerte na al teração do tratamento tributário quando das

emissões das no tas f i sca is de serviços . Assim, quando o Reclamante cipós comunicado pa ra alteração do seu

tra tamento t ribu tá rio não o f iz, pelo seu  descumprimento o Fisco acertadamente o au tuou  e de ou tro modo, não

cabe à Auto ridade Admin ist ra t iva Fiscal  a fasta r ou reduzir a mul ta, em atenção a responsab il idade funciona l

conferida  no  pa rág ra fo único do a rt . 142  do  CTN. Pon tua -se que todas as no tas fi scais elet rôn icas que consta ram

do au to de in fração em razão do t ra tamento t ribu tá rio como imune, foram emit idas pelo contribuin te e estão na

base do  sistema  da  nota  fi scal  elet rôn ica sendo  possível , po r conseguin te o  Reclaman te consu lta  ta s, po rtan to não

há  c omo sus ten t a r a  a r g uição que a s no tas f i sc a is emit idas com o t ratamen to imune fo ra m apuradas  de fo rma
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arbi trária. Verdade seja dita como acertada, quando a Auto ridade f isca l aduziu que "a inobservância no

cumprimen to  de obrigações acessó ria s é su f icien te pa ra  au tuação  nos termos do  a rt . 113, § 2° e 3° e a rt . 115  do

CTN. "  No  que tange a  a rgumen tação  do  Recla man te que a tua l ização  monetá ria  é indevida  e que inexiste razão

legal  para  sua  manutenção , não  se susten ta  na  med ida  que encontra  gua rida em ju risp rudência  do  STJ confo rme

Aglnst no  Aresp  8320083 /SP de rela to ria  do  Min ist ro  Humberto  Mart ins. [. .]  " Com o  e mpa te sobre a ques tão  da

mul ta de  200%, o  Preside nte Maic o  Bet to ni  acompanhou  o  vo to  do  relato r Pau lo  Tsal ikis, po r seus fundamentos.

De cisão: Acordaram os  m em br os  da 1 '  C âm a ra  da J un ta  de Recurso s Admin ist rat i vos Tri bu tário s -  JUR AT, por

unanimidade de votos, no sent ido de co nhec er  da r ec la ma çã o . No mérito, po r m aio ri a de votos (3x2) negar-lhe

prov ime nto  no  que ver sa s obr e a manu tenção  da mul ta de 2 00%,  be m co mo,  po r  unanim ida de de vo tos  ne gar- lhe

provimento com relação aos demais itens susci tados. 3 -  A pr o v a ç ã o de Eme ntas /Acó rdão s: O Acó r dã o será

aprovado  na próxima sessão . Nada mais havendo  a t ratar  eu, Sahmara Liz Bo temberger, lavro  e assino  a presente ata

acompanhada do  Sr. Maico  Bet toni , Presidente das Câmaras de Ju lgamento  e demais presentes.

Maico Bcittoni
Presidente das Câmaras de Ju lgamento

Diogo Arão Nascimento  Pau lo

Osni  Sidnei  Munhoz

Paulo Tsal ikis

S i m o n e  H a r t a s

Vanessa Cristina do  Náscimento  Kalef

ahmara-Liz Bo  embérger
Secretária-dá JURAT
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